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TAXA BÁSICA DE JUROS

BC eleva Selic para 14,75% 
Enquanto setor produtivo critica, especialistas preveem novo aumento em junho, por causa de inflação e cenário externo

E
m mais uma “super quar-
ta”, com decisões dos ban-
cos centrais do Brasil e dos 
Estados Unidos, os resul-

tados vieram dentro das expec-
tativas do mercado e com sina-
lizações de preocupação com o 
aumento da incerteza no cená-
rio global, com risco de recessão 
nos EUA no radar e suas implica-
ções para a economia mundial.

Por aqui, o Banco Central (BC) 
voltou a subir a taxa básica da 
economia (Selic), em 0,50 ponto 
percentual, para 14,75% ao ano, 
maior patamar em 19 anos.

A decisão do Comitê de Políti-
ca Monetária (Copom) do BC foi 
unânime, tornando-se o sexto 
aumento seguido desde o início 
do ciclo de aperto monetário, 
iniciado em setembro de 2024. 
Contudo, ao contrário da reu-
nião anterior, o colegiado não 
deu uma sinalização para o pró-
ximo Copom, marcado para os 
dias 17 e 18 de junho, e deixou a 
decisão em aberto.

“O cenário de elevada incer-
teza, aliado ao estágio avançado 
do ciclo de ajuste e seus impactos 
acumulados ainda por serem ob-
servados, demanda cautela adi-
cional na atuação da política mo-
netária e flexibilidade para incor-
porar os dados que impactem a 
dinâmica de inflação”, destacou 
o comunicado divulgado após a 
reunião do Copom.

Cautela

Na avaliação do economista-
chefe do Banco BV, Roberto Pa-
dovani, o BC não encerrou o ciclo 
de aperto monetário e, sim, dei-
xou as portas abertas para mais 
uma alta de 0,25 ponto percen-
tual em junho. Para ele, ainda 
é preciso cautela diante das in-
certezas no mercado domésti-
co e global e das expectativas de 
inflação desancoradas. “O Banco 
Central reconhece no comunica-
do que o ciclo de aperto monetá-
rio, que foi importante até o mo-
mento, tem impactos defasados 
e isso exige cautela, flexibilida-
de e acompanhamento de dados 
antes de tomar as próximas deci-
sões”, afirmou.

Com base no comunicado, o 
economista Francisco Luis Lima 
Filho, do Departamento Econô-
mico do Banco ABC, também 
manteve a aposta de uma alta 
residual na Selic de 0,25 ponto 
percentual no Copom de junho. 
“A taxa Selic terminal, portanto, 
segue projetada em 15%. Nível 
este em que deve prosseguir até 
o fim do ano, ao menos. A leitu-
ra de cenário pelo Copom conti-
nua consistente com uma polí-
tica monetária mais contracio-
nista”, afirmou.

Por outro lado, há economistas 

prevendo o fim do ciclo de aper-
to monetário. “Depois de quatro 
reuniões regidas pelo foward gui-
dance (sinalização futura), tere-
mos um Copom, em julho, com 
o mercado ‘livre para especular’ 
qual vai ser o resultado. E, co-
mo essa especulação vai depen-
der da interpretação do comuni-
cado, dificilmente teremos uma 
convergência de opiniões sobre 
o que o BC fará na próxima reu-
nião”, afirmou Luis Otavio  Leal, 
economista-chefe da G5 Part-
ners. Para ele, há sinais para a 
manutenção dos juros “e, o equi-
líbrio no balanço de riscos, é o 
principal deles”, e, por conta dis-
so, ele espera manutenção da Se-
lic em 14,75% ao ano em junho.

O economista e consultor An-
dré Perfeito, por sua vez, classi-
ficou a decisão do Copom como 
“cautelosa e acertada”, mas con-
siderou que não há espaço para 
não subir mais a taxa de juros. Ao 
ver dele, a Selic já atingiu o pata-
mar  que o próprio mercado es-
pera para o fim do ciclo de 2025. 
“Contudo vejo um mercado ain-
da muito desconfiado com a di-
nâmica inflacionária”, afirmou.

Pódio global e Fed

O novo patamar da Selic, além 
de ser o maior desde 2006, colo-
cou o Brasil de volta no pódio dos 
maiores juros reais — desconta-
da a inflação — do mundo. O país 
passou de 4º para o 3º lugar no 
ranking elaborado pela MoneYou 
e Liv Intelligence. A listagem, com 
40 economias, tem a Turquia em 
primeiro lugar, com juro real de 
10,47% ao ano; e a Rússia, em se-
gundo, com taxa anual de 9,17%. 
Na sequência, o Brasil, com juros 
reais de 8,65% ao ano, enquanto 
que, no último lugar, ficou a Ho-
landa, com juros reais negativos 
de 2,28%. A média do ranking fi-
cou em 1,60% ao ano, acima dos 
juros reais da China, de 1,53%, e 
dos Estados Unidos, de 0,40%.

Já o Federal Reserve (Fed, 
banco central norte-americano) 
manteve, ontem, por unanimi-
dade, os juros básicos no atual 
patamar de 4,25% a 4,50% ao 
ano, como esperado pelo mer-
cado. Ao justificar a medida, 
sinalizou preocupação com os 
aumentos dos riscos de desace-
leração da economia com infla-
ção elevada. “A incerteza quan-
to às perspectivas econômicas 
aumentou ainda mais. O Co-
mitê está atento aos riscos pa-
ra ambos os lados de seu du-
plo mandato e avalia que os 
riscos de maior desemprego e 
inflação aumentaram”, acres-
centou a nota do Fed, ignoran-
do as ameaças do presidente 
dos EUA, Donald Trump e refor-
çando que ainda vai ser preciso 
cautela antes de os juros come-
çarem a cair.
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Entidades 
lamentam

Entidades ligadas ao setor 
produtivo lamentaram a con-
tinuidade do aperto monetá-
rio e alertaram para os riscos à 
competitividade do país. Para a 
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) o novo aumento 
na taxa Selic para o maior pa-
tamar em quase 20 anos, im-
põe um fardo ainda mais pe-
sado à economia, “com conse-
quências negativas para o em-
prego, a renda e o bem-estar da 
população.”

“Embora o controle da infla-
ção seja o objetivo primordial 
do Banco Central, a elevação da 
Selic traz riscos significativos à 
economia, que está em proces-
so de desaceleração mais acen-
tuado do que esperávamos no 
final de 2024”, afirmou o presi-
dente da CNI, Ricardo Alban, em 
comunicado da instituição, que 
prevê desaceleração na ativida-
de do país, de 3,4%, em 2024, pa-
ra 2,3%, neste ano.

A Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan) considerou o aumento 
de 0,50 ponto percentual nos 
juros básicos como “excessi-
vo”, impondo patamares supe-
riores aos registrados há uma 
década, “quando o país en-
frentava inflação de dois dígi-
tos”.  “A Federação destaca que 
o cenário de juros elevados já 
restringe de forma significati-
va a atividade econômica, es-
pecialmente as relacionadas à 
indústria, que encerrou o pri-
meiro trimestre do ano prati-
camente estável”, destacou a 
nota da entidade.

Apesar das críticas ao aumen-
to de juros, a Firjan reconhe-
ceu que o cenário atual é de in-
certezas globais, “caracterizado 
por conflitos geopolíticos e ten-
sões comerciais que exigem uma 
“análise cuidadosa” e que “o pro-
blema fiscal impede uma redu-
ção consistente da taxa Selic”. A 
instituição, inclusive, enfatizou 
a urgência de uma reforma fis-
cal estrutural. “Políticas públi-
cas orientadas para a inovação, 
infraestrutura, capital humano 
e redução dos custos de produ-
ção são essenciais para garantir 
um desenvolvimento socioeco-
nômico sustentável no Brasil”, 
acrescentou.

A Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais (Fiemg), 
por sua vez, criticou a decisão do 
Copom e afirmou que os juros 
mais elevados devem restringir 
os investimentos, a competitivi-
dade e elevar os custos de pro-
dução. (RH)

O Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e Territórios (TJ-
DFT) suspendeu a compra do 
Banco Master pelo Banco de 
Brasília (BRB). De acordo com 
a decisão liminar, assinada pe-
lo juiz Carlos Fernando Fecchio 
dos Santos, da 1ª Vara da Fazen-
da Pública do DF, na última ter-
ça-feira, o BRB fica impedido de 
assinar contrato definitivo para 
adquirir parte do controle acio-
nário do Banco Master.

A suspensão da compra do 
Banco Master atendeu a um pe-
dido de urgência feito pelo Mi-
nistério Público do Distrito Fe-
deral e Territórios (MPDFT), por 
meio de uma Ação Civil Pública. 
Embora a aquisição tenha sido 
barrada pelo TJDFT, o juiz libe-
rou a tramitação dos atos neces-
sários e preparatórios para con-
cretização do negócio.

A formalização do negócio 
de compra do Banco Master pe-
lo BRB, segundo a decisão do 
juiz, poderia gerar “prejuízos fu-
turos à coletividade” caso, em 

uma análise posterior, o pro-
cedimento fosse considerado 
inválido.

A operação de compra do 
Banco Master pelo BRB foi divul-
gada pela estatal em 28 de março 
de 2025 por meio de um “fato re-
levante”. No comunicado, a esta-
tal afirmou que adquiria 49% das 
ações ordinárias, 100% das prefe-
renciais e 58% do capital total do 
Master. O negócio, que envolve-
ria a formalização de um acordo 
de acionistas e um acordo ope-
racional para regular o funcio-
namento de um conglomerado 
prudencial, depende de diversas 
condições precedentes e aprova-
ções regulatórias, incluindo do 
Banco Central do Brasil e do Con-
selho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE).

Questionamento

Diante do anúncio de compra 
do Banco Master pelo BRB, o MP-
DFT ajuizou a ação argumentan-
do que a alta direção do BRB teria 
descumprido exigências consti-
tucionais, legais e regulatórias 

TJDFT suspende compra do Master pelo BRB
 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA

 Segundo o “fato 
relevante”, o banco 
público compraria 
49% das ações 
ordinárias, 100% 
das preferenciais e 
58% do capital total 
do Master. Uma 
liminar da 1ª Vara 
da Fazenda Pública 
do DF barrou a 
operação, até que 
todas as etapas 
necessárias para 
a aquisisão sejam 
cumpridas

Agencia Brasília

nos procedimentos adotados pa-
ra a aquisição.

A principal alegação do órgão 
foi que a operação exigiria au-
torização prévia da Assembleia 
de Acionistas do BRB. Em mani-
festação preliminar nos autos, o 
BRB defendeu que a deliberação 

da Assembleia de Acionistas não 
seria necessária, pois a operação 
configuraria aquisição de parti-
cipação acionária, e não compra 
do controle.

Em nota enviado ao Correio, o 
BRB afirmou ter ciência da deci-
são liminar proferida pelo TJDF, 

mas reiterou que a “transação 
permanece, condicionada ao 
cumprimento de etapas e apro-
vações regulatórias e reafirma 
seu compromisso com a legali-
dade, a transparência e o respei-
to às instituições competentes.”

Na noite de ontem, o banco 

publicou um “comunicado ao 
mercado”, informando que “to-
mou conhecimento através da 
mídia a respeito de decisão li-
minar proferida pela 1ª Vara da 
Fazenda Pública do Distrito Fe-
deral, no âmbito de ação civil 
pública ajuizada pelo Ministé-
rio Público do Distrito Federal 
e Territórios”.

“A decisão liminar, no en-
tanto, autoriza expressamen-
te a continuidade dos atos 
preparatórios à operação, e 
sendo definida data para deli-
beração sobre a assinatura do 
contrato de aquisição, o BRB 
deverá informá-la nos autos”, 
diz o comunicado.

Em outro comunicado, o 
banco responde a questiona-
mentos da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), sobre do-
cumento vazado à imprensa, 
apontando o impacto econô-
mico da operação de compra do 
Master. Segundo o BRB, o docu-
mento citado foi apresentado 
pela própria instituição a de-
putados, na Câmara Legislativa, 
em reunião a portas fechadas. 


